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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Dispõe sobre a obrigatoriedade de canis, hotéis, pet shops e demais estabelecimentos que oferecem serviços de hospedagem para animais de estimação, no âmbito do Município de Sumaré, instalarem câmeras de monitoramento, e dá outras providências.
Art. 1º 
Ficam os canis, hotéis para animais, pet shops e demais estabelecimentos que ofereçam serviços de hospedagem, guarda ou permanência temporária de cães, gatos e aves em geral, obrigados a instalar sistema de monitoramento por câmeras.
Parágrafo único. As câmeras deverão ser instaladas em todas as áreas destinadas à circulação, permanência, recreação, alimentação, higiene e hospedagem dos animais, incluindo os dormitórios, ressalvadas as áreas que, por sua natureza, possam comprometer a privacidade das pessoas.
Art. 2º 
As gravações realizadas pelo sistema de monitoramento deverão ser armazenadas pelos estabelecimentos pelo prazo mínimo de 02 (dois) meses, ficando disponíveis para eventual requisição:
I – das autoridades municipais competentes, para fins de fiscalização;
II – das autoridades policiais ou judiciais, quando solicitadas nos termos da legislação aplicável;
III – dos tutores ou responsáveis pelos animais, quando houver suspeita de maus-tratos, acidentes ou qualquer outra ocorrência envolvendo o animal sob sua responsabilidade, observado o disposto na legislação de proteção de dados pessoais.
Art. 3º 
O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação vigente:
I – advertência por escrito, com notificação para que o infrator sane a irregularidade no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação;
II – não sanada a irregularidade no prazo estabelecido no inciso I, aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);
III – persistindo a irregularidade após a aplicação da primeira multa, aplicação de nova multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais);
IV – em caso de reincidência ou persistência da irregularidade, aplicação das demais medidas administrativas cabíveis, inclusive a suspensão ou cassação do alvará de funcionamento, observado o devido processo legal e a legislação municipal pertinente.
Parágrafo único. As multas previstas neste artigo poderão ser atualizadas anualmente pelo índice oficial utilizado pelo Município de Sumaré para atualização dos seus créditos.
Art. 4º 


Caberá ao órgão municipal competente realizar a fiscalização e adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento desta Lei.
Art. 5º 
Os estabelecimentos abrangidos por esta Lei terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação, para se adequarem às suas disposições.
Art. 6º 
O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de Setembro de 2026
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer, no Município de Sumaré, a obrigatoriedade de instalação de sistemas de monitoramento por câmeras em canis, hotéis para animais, pet shops e demais estabelecimentos que ofereçam serviços de hospedagem, guarda ou permanência temporária de animais de estimação.
A proposta busca fortalecer as medidas de proteção e bem-estar animal, proporcionando maior segurança aos animais que permanecem sob os cuidados de terceiros e, ao mesmo tempo, conferindo maior tranquilidade aos seus tutores.
É cada vez mais comum que os tutores necessitem deixar seus animais em estabelecimentos especializados durante viagens, compromissos profissionais, reformas residenciais ou outras situações em que não possam permanecer com seus animais. Nesses casos, existe uma relação de confiança entre o tutor e o estabelecimento responsável pela guarda do animal.
Entretanto, situações de acidentes, lesões, desaparecimentos, fugas ou até mesmo suspeitas de maus-tratos podem ocorrer durante o período em que o animal se encontra sob responsabilidade do estabelecimento. Sem mecanismos adequados de registro, muitas vezes torna-se difícil esclarecer os fatos e identificar as circunstâncias em que determinada ocorrência aconteceu.
A instalação de câmeras nas áreas destinadas à circulação, permanência, recreação, alimentação, higiene e hospedagem dos animais constitui importante instrumento de prevenção, fiscalização e esclarecimento de eventuais ocorrências.
Além de contribuir para a proteção dos animais, o sistema de monitoramento também oferece segurança aos próprios estabelecimentos e seus funcionários, uma vez que as imagens podem auxiliar na comprovação das condições em que determinado fato ocorreu, evitando acusações injustas e permitindo uma apuração objetiva.
Outro aspecto relevante da proposição é a conservação das gravações pelo período mínimo de 02 (dois) meses. O prazo permite que eventuais irregularidades sejam identificadas posteriormente, 
inclusive quando o tutor somente perceber sinais de lesão, alteração comportamental ou outros indícios após retirar o animal do estabelecimento.
A possibilidade de disponibilização das imagens às autoridades competentes e aos tutores, nos casos previstos no projeto, contribui para a transparência e para a adequada apuração de situações que possam envolver maus-tratos ou outros fatos relevantes.
A proposta também estabelece prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequação dos estabelecimentos, garantindo período razoável para instalação dos equipamentos e adaptação dos procedimentos internos.
Importante destacar que a medida não pretende interferir na privacidade dos trabalhadores ou frequentadores dos estabelecimentos, razão pela qual o projeto estabelece que o monitoramento deverá se concentrar nas áreas destinadas aos animais, preservando-se as áreas que, por sua natureza, possam comprometer a privacidade das pessoas.


Da mesma forma, o acesso e o tratamento das imagens deverão observar a legislação aplicável, especialmente as normas relativas à proteção de dados pessoais, garantindo que o sistema seja utilizado exclusivamente para as finalidades previstas em lei.
A iniciativa encontra respaldo no interesse público e na necessidade de aprimoramento das políticas municipais de proteção e bem-estar animal, estabelecendo mecanismo preventivo e de fiscalização que poderá contribuir para a redução de ocorrências e para uma relação mais transparente entre estabelecimentos, tutores e poder público.
A proteção dos animais é uma responsabilidade que deve ser compartilhada por toda a sociedade. Ao estabelecer regras mínimas para os estabelecimentos que prestam serviços de hospedagem e permanência de animais, o Município de Sumaré dá importante passo no sentido de fortalecer a proteção animal e assegurar maior segurança aos cidadãos que utilizam esses serviços.
Diante do exposto, considerando a relevância da matéria e seu caráter preventivo, fiscalizatório e de proteção ao bem-estar animal, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.


Sala das Sessões, 11 de Setembro de 2026
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